
TJ
M

G 
- J

ur
is

pr
ud

ên
ci

a 
Cr

im
in

al

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 62, n° 198, p. 301-384, jul./set. 2011 |        371

incondicionada, ela deve ser recebida e a regularidade 
do processo retomada. 

Ressalto, por derradeiro, que, a meu ver, a retra-
tação da ofendida não tem o condão nem mesmo de 
excluir da apreciação o delito de lesão corporal pelo qual 
Daniel foi também denunciado, porquanto entendo que 
os crimes praticados no âmbito da violência doméstica e 
familiar contra a mulher também se procedem mediante 
ação penal pública incondicionada. 

Todavia, não tendo o Parquet se insurgido contra 
tal, não pode este Relator assim proceder, sob pena de 
inaceitável reformatio in pejus. 

Mercê de tais considerações, dou provimento ao 
recurso interposto para cassar a decisão de f. 58/66, 
determinando o prosseguimento do feito relativamente à 
prática dos delitos insculpidos nos arts. 96, §1º, e 99, 
caput, da Lei 10.741/03 (Estatuto do Idoso). 

É como voto. 

DES. DELMIVAL DE ALMEIDA CAMPOS - Estou de 
acordo com o Des. Relator, visto que a discussão que gira 
em torno dos autos é apenas em relação aos delitos re-
lativos ao Estatuto do Idoso, cuja ação penal é realmente 
pública e incondicionada, a teor do art. 95 do Estatuto 
do Idoso, nesse sentido, STJ - HC - 99468/SP, 5ª Turma, 
Relatora Ministra Laurita Tavares. 

Ponho-me de acordo com o Des. Relator, fazendo 
essa ressalva. 

DES. EDUARDO BRUM - Acompanho o eminente 
Des. Relator, também com uma ressalva, muito embora 
entenda que o crime de lesão corporal leve, no âmbito 
doméstico, seja de ação penal pública condicionada à 
representação, verifico que os delitos dos arts. 96, §1º ,e 
99, caput, do Estatuto do Idoso, são, sim, de ação públi-
ca incondicionada. 

Logo, aderindo também à ressalva do eminente 
Des. 1º Vogal, estou acompanhando o sempre culto Des. 
Relator. 

Súmula - RECURSO PROVIDO. 

. . .

Cansada, ela manifestou o desejo de representar crimi-
nalmente contra ele (f. 09). 

Daniel foi indiciado e denunciado pela prática dos 
delitos insculpidos nos arts. 96, §1º, e 99, caput, ambos 
do Estatuto do Idoso, e no art. 129, § 9º, do Código 
Penal. 

Ocorre que, cerca de dois meses depois, Daniel foi 
vítima de uma tentativa de homicídio, tendo permane-
cido internado, por vários dias, em Unidade de Terapia 
Intensiva, após o que teve alta e voltou ao convívio de 
seus familiares, mas com graves sequelas: “não fala, 
alimenta por sonda e tem um aparelho implantado na 
traquéia para sair o som da voz” (f. 44). Sua avó, em 
face de tal situação, retratou da representação ofereci-
da e declarou não ter intenção no prosseguimento do 
Processo-crime nº 0035.09.145611-7 (f. 56). 

Conclusos os autos ao magistrado oficiante no feito, 
ele houve por bem, acolhendo a retratação da ofendida, 
extinguir todo o processo, inclusive relativamente aos cri-
mes previstos no Estatuto do Idoso, por falta de condição 
de procedibilidade da ação penal. 

Irresignada, a Promotora de Justiça recorreu, argu-
mentando que os delitos previstos nos arts. 96, § 1º, e 99, 
caput, do referido estatuto se procedem mediante ação 
penal pública incondicionada e, por essa razão, a ação 
relativamente a eles não pode ser extinta em razão da 
retratação da ofendida, pelo que pugna pela cassação 
da decisão. 

A irresignação ministerial merece acolhimento, data 
venia. 

Com efeito, as condutas de humilhar e de expor a 
perigo ou ofender a integridade física de idoso, previstas 
no Capítulo II do Título IV da Lei 10.741/03, se procedem 
mediante ação penal pública incondicionada, nos termos 
do seu art. 95, sendo irrelevante que a vítima tenha ou 
não a intenção de ver processado o seu algoz. Assim sen-
do, o Ministério Público é o único titular da ação penal, 
que, ressalte-se, rege-se pelo princípio da obrigatorieda-
de, consoante asseverado pela combativa Promotora de 
Justiça oficiante no feito. 

O simples fato de tais delitos terem sido pratica-
dos em concurso material com outro supostamente con-
dicionado à representação não tem o condão de des-
constituí-los. Se a ofendida se retratou da representação 
outrora oferecida, que seja extinta a punibilidade do 
agente somente relativamente ao crime cuja ação penal 
seja condicionada àquela representação, devendo o feito 
prosseguir relativamente aos demais, que são autônomos. 

Dessa forma, havendo nos autos elementos su-
ficientes para o oferecimento de denúncia em desfavor 
do recorrido pela prática dos crimes insculpidos nos arts. 
96, §1º, e 99, caput, do Estatuto do Idoso, crimes esses 
contra os quais se procede mediante ação penal pública 

Crime contra as relações de consumo - Art. 7º, IX, 
da Lei 8.137/90 - Produto impróprio para consumo 

- Prova pericial - Necessidade - Absolvição

Ementa: Apelação criminal. Art. 7º da Lei nº 8.137/90. 
Prova pericial. Necessidade. Materialidade do delito. Não 
comprovação. Absolvição mantida.

- Para a caracterização do delito previsto no artigo 7º da 
Lei nº 8.137/90, é imprescindível a realização de exame 
pericial para se atestar a impropriedade do produto ao 
consumo. 
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APELAÇÃO CRIMINAL N° 1.0024.08.149391-8/001 - 
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Ministério Público 
do Estado de Minas Gerais - Apelado: Lindinalvo de 
Queiroz Mota - Relator: DES. EDUARDO MACHADO 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara 
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Adilson 
Lamounier, na conformidade da ata dos julgamentos e 
das notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM 
NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 19 de julho de 2011. - Eduardo 
Machado - Relator. 

Notas taquigráficas 

DES. EDUARDO MACHADO - Trata-se de apela-
ção criminal interposta pelo Ministério Público contra a 
sentença de f. 122/124, que, julgando improcedente a 
denúncia, absolveu o réu Lindinalvo de Queiroz Mota, 
das sanções do art. 7º, inciso IX, da Lei 8.137/90, com 
fulcro no art. 386, VII, do CPP. 

Nas razões recursais, às f. 132/138, pugna o 
Ministério Público pela reforma da sentença, a fim de que 
o apelado seja condenado nos termos da denúncia. 

Contrarrazões recursais, às f. 139/143. 
Manifesta-se a douta Procuradoria de Justiça, às 

f. 154/158, pelo conhecimento e provimento do recurso. 
É o relatório. 
Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-

nheço do recurso. 
Narra a denúncia de f. 02/04, consta no IP que 

o denunciado Lindinalvo de Queiroz Mota, no mês de 
junho de 2008, nesta cidade, vendia e tinha em depó-
sito, para vender, mercadorias em condições impróprias 
ao consumo. 

Como se apurou, no dia 16 de junho de 2008, por 
volta das 14 horas, após denúncia anônima, a Viatura 
Policial nº 10288, da PMMG, compareceu na Rua Serra 
Negra, nº 750, no Bairro Santo André, em Belo Horizonte/
MG, e ali verificou que adolescentes teriam arrombado 
um depósito clandestino de mercadorias impróprias ao 
consumo, cujo proprietário é conhecido por “Lero Lero”. 

Ao constatarem que as mercadorias estocadas 
no referido local possuíam data de validade vencida, 
os policiais militares contactaram a Vigilância Sanitária 
Municipal, que procedeu à apreensão de 2.270 kg de 
produtos alimentícios vencidos, os quais foram destinados 
ao aterro sanitário de Belo Horizonte e ali inutilizados. 

Também foram apreendidos aproximadamente 800 
kg de produtos sanitários e cosméticos, também vencidos, 
os quais foram destinados para um galpão deste municí-
pio, com a finalidade de serem incinerados. 

Conforme visto, o apelado foi denunciado pela 
prática do crime previsto no art. 7º, inciso IX, da Lei 
nº 8.137/90, que dispõe: “Constitui crime contra as re-
lações de consumo [...] vender, ter em depósito para ven-
der ou expor à venda ou, de qualquer forma, entregar 
matéria-prima ou mercadoria, em condições impróprias 
ao consumo”, do qual restou absolvido, o que motivou a 
interposição do presente recurso ministerial. 

Embora haja divergência na doutrinária e jurispru-
dência acerca da necessidade de realização de exame 
pericial para se atestar se o produto seria impróprio ao 
consumo, entendo que tal impropriedade só pode ser 
comprovada através de laudo técnico, que, no presente 
caso, não foi elaborado. 

Não se pode condenar o réu pela simples presun-
ção de que as mercadorias apreendidas eram impróprias 
ao consumo humano. Deve ser demonstrado, por laudo 
pericial, que os produtos apreendidos colocariam em ris-
co eventual consumidor da referida mercadoria, valendo 
ser acrescentado, por oportuno, que tal ônus pertencia à 
acusação. 

Nesse sentido, manifestou-se o Superior Tribunal de 
Justiça e o Supremo Tribunal Federal: 

Recurso especial. Penal. Crime contra as relações de consu-
mo. Art. 7º, inciso IX, da Lei nº 8.137/90. Produto impróprio 
para consumo. Perícia. Necessidade para constatação da 
nocividade do produto apreendido. Recurso desprovido. 1. 
Para caracterizar o elemento objetivo do crime previsto no 
art. 7º, inciso IX, da Lei nº 8.137/90, referente a produto 
‘em condições impróprias ao consumo’, faz-se indispensá-
vel a demonstração inequívoca da potencialidade lesiva ao 
consumidor final. 2. No caso, foi realizada a apreensão de 
carne bovina, por fiscais sanitários, por estar armazenada em 
desacordo com a legislação vigente. No entanto, as irregu-
laridades constatadas não permitem concluir que o produto 
estava impróprio ao consumo, sendo imprescindível exame 
pericial para atestar a nocividade da mercadoria apreendida. 
3. Recurso desprovido. (REsp 1.113.330/RS, 5ª Turma, Rel.ª 
Min.ª Laurita Vaz, DJe de 1º.03.2010). 

Ementa: Habeas corpus. Crime contra as relações de con-
sumo. Fabricação e depósito de produto em condições 
impróprias para o consumo. Inciso IX do art. 7º da Lei 
8.137/90, combinado com o inciso II do § 6º do art. 18 
da Lei nº 8.078/90. Configuração do delito. Crime formal. 
Prescindibilidade da comprovação da efetiva nocividade do 
produto. Reajustamento de voto. Necessidade de demons-
tração inequívoca da impropriedade do produto para uso. 
Independência das instâncias penal e administrativa. Ônus da 
prova do titular da ação penal. Ordem concedida. 1. Agentes 
que fabricam e mantêm em depósito, para venda, produtos 
em desconformidade com as normas regulamentares de fa-
bricação e distribuição. Imputação do crime do inciso IX do 
art. 7º da Lei nº 8.137/90. Norma penal em branco, a ter 
seu conteúdo preenchido pela norma do inciso II do § 6º 
do art. 18 da Lei nº 8.078/90. 2. São impróprios para con-
sumo os produtos fabricados em desacordo com as normas 
regulamentares de fabricação, distribuição ou apresentação. 
A criminalização da conduta, todavia, está a exigir do titular 
da ação penal a comprovação da impropriedade do produto 
para uso. Pelo que imprescindível, no caso, a realização de 
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APELAÇÃO CRIMINAL N° 1.0040.10.010091-2/001 
- Comarca de Araxá - Apelante: Ministério Público do 
Estado de Minas Gerais - Apelado: Jairo José da Silva - 
Relator: DES. ADILSON LAMOUNIER 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob 
a Presidência do Desembargador Alexandre Victor de 
Carvalho, na conformidade da ata dos julgamentos e das 
notas taquigráficas, EM DAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 23 de agosto de 2011. - Adilson 
Lamounier - Relator. 

Notas taquigráficas 

DES. ADILSON LAMOUNIER - Trata-se de apelação 
criminal interposta pelo Ministério Público do Estado de 
Minas Gerais contra a sentença de f. 36/41, por meio da 
qual o MM. Juiz de Direito da Vara Criminal da Comarca 
de Araxá julgou improcedente a denúncia oferecida em 
face do recorrido, absolvendo-o sumariamente da acusa-
ção da prática do delito previsto no art. 306 do Código 
de Trânsito Brasileiro (CTB - Lei nº 9.503/1997), com 
base no art. 386, III, c.c. o art. 397, III, todos do Código 
de Processo Penal, ao fundamento de que tal dispositivo 
é inconstitucional. 

Em suas razões de recurso, às f. 44/50, em síntese, 
pugna o Ministério Público pelo reconhecimento da cons-
titucionalidade do art. 306 do CTB, pedindo a anulação 
da sentença, “a fim de que o feito seja regularmente ins-
truído, até final sentença de mérito” (f. 50). 

O apelado apresentou contrarrazões, às f. 62/65, 
pela manutenção da sentença recorrida. 

A douta Procuradoria-Geral de Justiça, em seu pa-
recer de f. 72/75, opina pelo conhecimento e provimento 
do recurso ministerial a fim de que seja cassada a sen-
tença recorrida, dando-se prosseguimento à ação penal. 

O apelado foi intimado da sentença à f. 57. 
É o breve relatório. 
Conheço do recurso, visto que presentes os pressu-

postos de sua admissibilidade. 
A irresignação recursal merece prosperar, com a 

ressalva de que a hipótese é de reforma da sentença, e 
não de sua cassação. 

Conforme já tive a oportunidade de externar, não 
julgo que uma norma penal incriminadora seja inconstitu-
cional só pelo fato de prever um crime de perigo abstrato. 
Assim me manifestei no voto que proferi nos Embargos 
Infringentes nº 1.0672.04.147331-1/002, in verbis: 

É certo que uma conduta, para ser considerada penalmente 
injusta, não pode deixar de ser perquirida diante da ofensi-
vidade que apresente para os bens tutelados pelo sistema. 
Não menos certo, também, que, num Estado Democrático, é 
ilegítimo presumir, arbitrariamente, a ofensividade de certas 

Embriaguez ao volante - Crime de perigo 
abstrato - Art. 306 do Código de Trânsito 

Brasileiro - Constitucionalidade

Ementa: Direito penal e constitucional. Art. 306 do Código 
de Trânsito Brasileiro. Constitucionalidade. Recurso co-
nhecido e provido. 

- É constitucional o art. 306 do Código de Trânsito 
Brasileiro, ainda que o tipo penal que ele contenha seja 
de perigo abstrato. 

exame pericial para aferir a nocividade dos produtos apreen-
didos. 3. Ordem concedida (HC 90.779/PR, Primeira Turma, 
Rel. Min. Carlos Britto, DJU de 24.10.2008). 

Este também é o entendimento deste egrégio 
Tribunal de Justiça: 

Crime contra as relações de consumo. Art. 7º, IX, da Lei 
8.137/90. Ausência de provas da materialidade. Absolvição 
mantida. - Mostra-se imprescindível a realização do laudo 
pericial para comprovar que o produto era impróprio para 
o consumo, mormente quando não demonstrada a impos-
sibilidade de sua realização, não podendo ser suprida pela 
prova testemunhal ou pela confissão do agente. Inexistindo tal 
prova, é de rigor manter-se a absolvição do réu. 2. Recurso 
desprovido (Apelação Criminal n° 1.0024.03.947312-
9/001 - Relator: Exmo. Sr. Des. Antônio Armando dos Anjos 
- Data do julgamento: 20.07.2010 - Data da publicação: 
02.09.2010). 

Apelação criminal. Crime contra as relações de consu-
mo. Art.7º, inciso IX, da Lei nº 8.137/90. Exame pericial. 
Imprescindibilidade para comprovação da nocividade do 
produto apreendido. Absolvição. Recurso provido. - Para 
a caracterização do tipo penal insculpido no inciso IX do 
art.7º, da Lei nº 8.137/90, é essencial a comprovação da 
nocividade do produto por intermédio de exame pericial 
(Apelação Criminal n° 1.0390.09.027598-8/001 - Relator: 
Exmo. Sr. Des. Furtado de Mendonça - Data do julgamento: 
1º.02.2011 - Data da publicação: 1º.03.2011). 

Portanto, diante da ausência de exame pericial das 
mercadorias, impedindo a constatação da efetiva nocivi-
dade das mesmas destinadas ao consumo, mantém-se a 
absolvição do apelado. 

Pelo exposto, nego provimento ao recurso ministe-
rial para manter in totum a r. sentença absolutória por 
seus próprios e jurídicos fundamentos. 

É como voto. 
Custas, na forma da lei. 

Votaram de acordo com o Relator os 
DESEMBARGADORES JÚLIO CÉSAR LORENS e ADILSON 
LAMOUNIER. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .


